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EDITAL – CONCORRÊNCIA 
LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021  

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025 

Processo Administrativo nº 0411.0007/2025 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE OLHO 
D’ÁGUA DO CASADO, Estado de Alagoas, através de seu Agente de Contratação, 
designado pela Portaria nº. 196/2025, de 03 de fevereiro de 2025, torna público para o 
conhecimento das empresas e demais interessados, que fará realizar licitação sob a 
modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 
Valor total da contratação: R$ 353.619,30 (trezentos e cinquenta e três mil seiscentos e 
dezenove reais e trinta centavos). 
Data da sessão pública: 15/05/2025. 
Horário: 09h (horário de Brasília). 
Critério de Julgamento: menor preço, por item. 
Modo de disputa: aberto e fechado. 
Preferências ME/EPP/Equiparadas: não. 
Local: https://licitacoes-e2.bb.com.br. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para a prestação 
do serviço de PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM EM DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE OLHO D'ÁGUA DO CASADO/AL (CONVÊNIO Nº 943650), 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será realizada em único item. 
 
2. DO CREDENCIAMENTO  
2.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a esta Concorrência.  
2.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
2.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.  
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
3.1. Poderão participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam previamente credenciados perante o provedor do 
sistema eletrônico no prazo mínimo estabelecido, nos termos da Lei nº 13.133, de 2021, e 
demais legislação aplicável.  
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e 
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para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006 
3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:  
3.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  
3.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
3.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.3.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021. 
3.4. O impedimento de que trata o item 3.3.7. será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.3.2 e 3.3.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
3.7. O disposto nos itens 3.3.2 e 3.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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3.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 13.133, de 2021. 
3.9. A vedação de que trata o item 3.3.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO  
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento.  
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecido no item anterior, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto no item 9 e seguintes deste Edital. 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
4.4.1. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a administração pública; 
4.4.2. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes do edital; 
4.4.3. a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 
4.4.4. o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133, de 2021; 
4.4.5. o cumprimento dos requisitos para habilitação e a conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital de licitação. 
4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública; 
4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, em campo próprio no 
sistema eletrônico, com as seguintes informações: 
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5.1.2. Valor total do lote/item;  
5.1.3. Marca (se for o caso); 
5.1.4. Fabricante  (se for o caso); 
5.1.5. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para a contratação; 
5.1.6. Quando o campo próprio do sistema for insuficiente para o preenchimento das 
informações, o detalhamento deverá ser feito na proposta anexa ao sistema; 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens;  
5.4. O percentual ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
5.5. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da 
sessão pública.  
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
5.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 
6.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES  
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre ao agente de 
contratação e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto do lote. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta, deverá ser de R$ 500,00; 
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6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 
6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 
será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
6.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.12.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 
três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.13. Poderá o agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 
fechado atender às exigências de habilitação. 
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.16. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  
6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo agente de contratação aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
6.18. O Critério de julgamento adotado será o maior desconto, conforme definido neste Edital 
e seus anexos.  
6.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
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6.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) abaixo da melhor proposta ou melhor lance  
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em desconto inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
6.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
6.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
6.26 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.27.1. no pais; 
6.27.2. por empresas brasileiras;  
6.27.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.27.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
6.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas.  
6.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após 
definido o resultado do julgamento. 
6.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.30. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 4.3 do edital.  
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7.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o 
estimado pela Administração ou manifestamente inexequível. 
7.2.1. Nos casos acima, o agente de contratação convocará o arrematante para negociar ou 
ratificar o lance, sob pena de desclassificação, no prazo de 15 (quinze) minutos.  
7.2.2. O prazo de que trata o item acima, poderá ser prorrogado por igual período a critério do 
agente de contratação. 
7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
7.4. Será exigida garantia adicional de 1% (um por cento), nos termos do art 58, § 1º da Lei 
Federal nº 14.133/2021, do licitante vencedor, cuja proposta for inferior a 75% (setenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela administração, sem prejuízo das demais garantias 
7.4.1. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 
96 da Lei Federal nº 14.133/2021, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contados da 
solicitação pelo agente de contratação. 
7.4.2. O agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital, 
estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.  
7.4.2.1. O prazo a que se refere o subitem anterior, trata apenas das diligências que por 
ventura o agente de contratação solicite, não se confunde com os prazos previstos no item 
9.11 e do item 10.1. 
7.4.2.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo agente de contratação, destacam-
se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 
prazo indicados pelo agente de contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.4.2.3. Para comprovar a exequibilidade, o agente de contratação poderá solicitar do licitante 
arrematante, contratos firmados com entes públicos ou privados e/ou Notas Fiscais emitidas 
com o prazo máximo de 01 (um) ano da data de abertura da sessão, de produtos iguais ou com 
características semelhantes aos do objeto da licitação. 
7.4.2.4. O prazo estabelecido pelo agente de contratação de que trata o item 8.4, poderá ser 
prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 
estabelecido, e formalmente aceita pelo agente de contratação.  
7.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.5.1. O agente de contratação convocará o licitante melhor colocado na ordem de 
classificação, e caso este não se manifeste no prazo máximo de 15 (quinze) minutos, será 
desclassificado. 
7.5.2. O prazo de que trata o item acima, poderá ser prorrogado por igual período a critério do 
agente de contratação.  
7.6. Havendo necessidade, o agente de contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
7.7. O agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 
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obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 
7.7.1. Também nas hipóteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
7.8. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 
cooperativas, sempre que a proposta não for aceita, e antes do agente de contratação passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
 
8. DA HABILITAÇÃO  
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será analisado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação. Deverá o licitante quando for solicitado pelo 
agente de contratação, sob pena de inabilitação, no prazo máximo de duas horas a contar da 
solicitação do Agente de contratação, prorrogável por igual período, enviar o seguinte: 
8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União; 
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União; 
8.1.3. Cadastro das Empresas Inidôneas e Suspensas do Estado de Alagoas – CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral do Estado de Alagoas; 
8.1.4. Certidão Negativa de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; 
8.1.5. Certidão Negativa de Inabilitados, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 
8.1.6. Certidão Negativa de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 
8.1.7. Certidão Negativa referente a procedimentos extrajudiciais em tramitação no Ministério 
Público Federal; 
8.1.8. Certidão Negativa de Distribuição emitida pelo Tribunal Regional Federal da 5º 
Região; 
8.2. Os cadastros deverão ser enviados, sob pena de inabilitação, de forma individual, em 
nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
8.3. Cabe única e exclusivamente ao licitante, a responsabilidade pela consulta e pelo envio 
das certidões e dos cadastros acima elencados.  
8.4. Constatada a existência de sanção, o Agente de contratação reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação.  
8.6. Habilitação jurídica:  
8.6.1. Cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial com foto do representante 
legal da empresa; 
8.6.2. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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8.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
8.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
8.6.6. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 
Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – 
DNRC; 
8.6.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. 
8.6.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
8.6.9. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial; 
8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
8.8. Regularidade fiscal e trabalhista: 
8.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
8.8.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos 
demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados);  
8.8.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.8.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943; 
8.8.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
8.8.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;  
8.8.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais  relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.8.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  
8.8.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  
8.8.9. Caso o licitante detentor do maior desconto seja microempresa, empresa de pequeno 
porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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8.8.10. Qualificação Econômico-financeira: 
8.8.11. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica; 
8.8.12. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
8.8.13. No caso de licitação para fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido 
da microempresa, empresa de pequeno porte, nem da sociedade cooperativa enquadrada no 
artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro;  
8.8.13.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura; 
8.8.13.2. Comprovação da situação financeira da empresa constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) iguais ou 
maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas: 
 
 Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = ---------------------------------------------------------; 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 Ativo Total 
SG = ----------------------------------------------------------; 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 Ativo Circulante 
LC = --------------------------------;  
 Passivo Circulante 
 
8.8.9. Para cumprimento do disposto no item anterior, o balanço deverá vir acompanhado de 
um demonstrativo de cálculos dos índices acima requeridos, bem como assinado e carimbado 
por contabilista devidamente habilitado perante o Conselho Regional de Contabilidade – 
CRC, sendo que o balanço esteja devidamente registrado na junta.  
8.8.9.1. O balanço deverá trazer notas explicativas, compreendendo um resumo das políticas 
contábeis significativas e outras informações explanatórias. 
8.9. Patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) em relação ao valor estimado da 
contratação para o lote, exigido somente no caso de a licitante apresentar resultado igual ou 
inferior a 01 (um) em qualquer dos índices acima exigidos, devendo a comprovação ser feita 
relativamente à data da apresentação da proposta na forma da Lei. 
8.10. Qualificação Técnica 
8.10.1. Registro, ou inscrição da empresa e dos responsáveis técnicos habilitado no Conselho 
Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia – CREA ou Conselho de arquitetura e 
Urbanismo - CAU do local da sede do licitante. 
8.10.1.1. Deverá apresentar em seu quadro de profissionais técnicos: 
8.10.1.1.1. Profissional de nível superior com formação em engenharia civil ou arquitetura. 
8.10.1.1.2. Profissional de nível superior especializado em engenharia de segurança do 
trabalho - engenheiro com especialização em engenharia de segurança do trabalho, em nível 
de pós graduação, conforme o NR4 no subitem 4.4.1 alínea “a”, podendo o mesmo ser 
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substituído pelo profissional descrito na alínea “e” da NR supracitada, estando este, nas 
condições da lei no 7.410, de 27 de novembro de 1985 art. 2.  
8.10.2. Atestado de visita assinado pelo responsável técnico da licitante declarando que 
visitou o local para execução do objeto desta licitação. O atestado de visita poderá ser 
substituído por declaração assinado pelo responsável técnico da licitante, declarando que 
possui pleno conhecimento do objeto da presente licitação (conforme acordão 234/2015 do 
TCU). 
8.10.2.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas. 
Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores 
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos 
serviços decorrentes. 
8.10.3. Comprovação de capacidade técnico operacional: apresentação de um ou mais 
atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 
devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de 
engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente 
licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 
licitação, conforme tabela 01 constante no item 8.10.8. 
8.10.3.1 Para fins de confirmação da autenticidade e correção dos atestados apresentados para 
comprovação da qualificação técnico-operacional, será exigida a apresentação da CAT 
(Certidão de Acervo Técnico) correspondente, com registro de atestado (atividade concluída 
ou em andamento), referente aos respectivos profissionais, na qual conste a licitante como 
empresa vinculada à execução do contrato, conforme Acórdão TCU 2326/2019 – Plenário. 
8.10.4. Declaração de Responsabilidade e Liberação Ambiental, conforme modelo constante 
no Anexo I - Termo de Referência do edital. 
8.10.5. Para o exercício de atividade de construção de obras civis, classificada como 
potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, conforme Anexo II da 
Instrução Normativa IBAMA nº 31, de 03/12/2009: Comprovante de Registro no Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do 
artigo 17, inciso II, da Lei nº 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA nº 31, de 
03/12/2009, e legislação correlata. 
8.10.6. Apresentar certidão de nada consta, a apresentação da certidão nada consta não 
substitui a exigência do item 8.10.4. 
8.10.7.  Para fins de confirmação da autenticidade e correção dos atestados apresentados para 
comprovação da qualificação técnico-operacional, será exigida a apresentação da CAT 
(Certidão de Acervo Técnico) correspondente, com registro de atestado (atividade concluída 
ou em andamento), referente aos respectivos profissionais, na qual conste a licitante como 
empresa vinculada à execução do contrato, conforme Acórdão TCU 2326/2019 – Plenário. 
8.10.8. Comprovação de capacidade técnico profissional: Apresentação de Certidão(ões) de 
Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da 
legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe 
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técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - 
ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativa à execução dos serviços que 
compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, 
conforme segue: 

TABELA 01 

DESCRIÇÃO UND QUANT. 50% 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO 
INTERTRAVADO, 

M² 1.875,62 937,81 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) M 777,39 388,69 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
CARROCERIA COM GUINDAUTO (MUNCK), 
MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, EM 
VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 
30KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

TXKM 9.115,53 4.557,76 

 
8.10.9. É permitido o somatório dos quantitativos estipulados neste edital, mediante 
comprovação em mais de um atestado, em consonância com o Acórdão 1231/2012-Plenário. 
8.10.9.1. Definem-se como serviços similares: aqueles que apresentam características técnicas 
semelhantes às descritas nas Especificações Técnicas. 
8.10. 10. não será(ão) aceito(s) atestado(s) emitido(s) por empresa(s) do mesmo grupo 
empresarial do licitante. 
8.10.11. Comprovação da Licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista 
para entrega da proposta, profissionais técnicos legalmente habilitados junto ao CREA, 
Engenheiro Civil que detenha responsabilidade técnica pela execução dos serviços. 
8.10.12. A comprovação dos vínculos profissionais com o licitante poderá ser realizada com: 
8.10.12.1. Apresentação do contrato social do licitante, no caso de profissional pertencer ao 
quadro societário da licitante. 
8.10.12.2. Apresentação da CTPS (ou outro documento trabalhista legalmente reconhecido), 
no caso de o profissional pertencer ao quadro de empregados da licitante. 
8.10.12.3. Contrato de prestação de serviço, que comprove a vinculação entre as partes, com 
firma reconhecida, acompanhado da certidão de Registro e Quitação da empresa onde conste 
o profissional competente, detentor de atestado e indicado para execução da obra. 
8.10.13. Declaração indicando o nome, CPF, número do registro no CREA da região 
competente, do Responsável Técnico que acompanhará, de forma residente, a execução dos 
serviços de que trata o objeto da contratação. O nome do Responsável Técnico indicado 
deverá ser o mesmo que constar dos Atestados de Responsabilidade Técnica apresentados 
para qualificação técnica da Licitante. 
8.10.14. Os licitantes deverão observar as disposições previstas no Termo de Referência, o 
qual estabelece as exigências e os documentos relativos à qualificação técnica. 
8.10.15. O descumprimento de qualquer exigência prevista no Termo de Referência ensejará a 
INABILITAÇÃO da empresa. 
8.10.16. Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
8.11. Declarações 
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8.11.1. Que cumpre ou não os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49; 
8.11.2. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
8.11.3. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
8.11.4. Que cumpre a Cota de Aprendizagem, conforme art. 429 da Consolidação das Leis do 
Trabalho; 
8.11.4.1. Para fins de comprovação da veracidade das informações que trata o item anterior, 
poderá, a critério do Agente de contratação, ser exigida a última informação do Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados, ou Sistema de Escrituração Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas – eSocial, e de número de contratação de jovens 
aprendizes; 
8.11.5. Que está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de 
funcionários da sua empresa, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. 
8.11.6. Que o proprietário da empresa (proponente) ou o profissional autônomo (se for o caso) 
não são cônjuges/companheiros ou possuem grau de parentescos de 1º, 2º ou 3º graus com os 
colaboradores e servidores da administração pública direta e indireta deste município (Súmula 
Vinculante 12/STF);  
8.11.7. Que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio-ambiental, 
respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em conformidade com a IN 01/2010-
SLTI. 
8.11.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 
8.12. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.  
8.13. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
solicitação do Agente de contratação no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período.  
8.13.1. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo 
para regularização.  
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8.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 
contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma.  
8.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital.  
8.16. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  
8.17. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
9.  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1. A agente de contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
9.1.1. É facultado ao agente de contratação, excepcionalmente, prorrogar o prazo 
estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 
prazo. 
9.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
9.2.1. contiver vícios insanáveis; 
9.2.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
9.2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
9.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
9.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
9.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
9.3.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do agente de contratação, que comprove: 
9.3.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
9.3.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
9.4. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
9.4.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 
do valor global estimado; 
9.5. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante. 
9.6. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 
9.7. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com 
a Lei. 
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9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
9.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.10. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos 
e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com 
os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização 
dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 
semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento 
posterior do contrato. 
9.11. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante 
deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na 
execução contratual. 
9.12. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 
convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exeqüibilidade. 
9.13. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 
contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 
produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 
9.14. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 
condições para a justa remuneração do serviço. 
9.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação. 
9.16. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 
9.17. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
9.18. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
9.19. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta. 



 
 

ESTADO DE ALAGOA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D`ÁGUA DO CASADO – AL 

Praça Noé Leite, 25, Centro, CEP 57.470-000 - Olho d’Água do Casado/AL 
Fone: (82) 3643-1281 - CNPJ: 12.350.146/0001-46 

___________________________________________________________________________ 

 

 

9.20. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
9.21. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
9.22. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo agente de contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
9.23. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
agente de contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
 
10. DOS RECURSOS  
10.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, 
empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 10 (dez) minutos, para 
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 
10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação verificar a 
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou 
não o recurso, fundamentadamente. 
10.2.1. Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.  
10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito.  
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 
em outros três dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
10.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
10.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital.  
 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
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11.2.1. A convocação se dará de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Agente de Contratação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 
após a regular decisão dos recursos apresentados. 
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  
 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
13.1. O adjudicatário, a critério da contratante, como condição para assinatura do Termo de 
Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5 (cinco)% do valor do Contrato, que 
será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 96, 
97 e 98 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que cumpridas as obrigações contratuais.  
13.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
13.2.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas;  
13.2.2. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato;  
13.2.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;  
13.2.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas 
pela contratada.  
13.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa 
Econômica Federal, com correção monetária. 
13.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados acima;  
13.5. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.  
13.6. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data em que for notificada.  
13.7. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes 
hipóteses:  
13.7.1. Caso fortuito ou força maior;  
13.7.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais;  
Descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados pela 
Contratante;  
13.8. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante.  
13.8.1. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não 
as previstas neste item.  
13.9. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias 
decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em outra atividade 
de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de trabalho.  
13.9.1. Caso a Contratada não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas até o fim 
do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a Contratante poderá utilizar o 



 
 

ESTADO DE ALAGOA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D`ÁGUA DO CASADO – AL 

Praça Noé Leite, 25, Centro, CEP 57.470-000 - Olho d’Água do Casado/AL 
Fone: (82) 3643-1281 - CNPJ: 12.350.146/0001-46 

___________________________________________________________________________ 

 

 

valor da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços 
para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na 
execução contratual, conforme obrigação assumida pela contratada. 
13.10. Será considerada extinta a garantia:  
13.10.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas 
do contrato;  
13.10.2. No prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não 
comunique a ocorrência de sinistros.  
 
14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
14.1.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.  
14.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de seu recebimento.  
14.1.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
14.1.4. A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
14.2. O contrato terá vigência pelo período de 12 (dose) meses, sendo prorrogável na forma 
do art. 105, da Lei nº 14.133 de 2021, onde este período leva em consideração execução e 
finalização de trâmites administrativos. 
14.3. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF e aos demais 
cadastros previstos no subitem 9.1. do edital, para identificar eventual proibição da licitante 
adjudicatária de contratar com o Poder Público. 
14.3.1. Na hipótese de irregularidade, a Contratada deverá regularizar a sua situação no prazo 
de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
14.4. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
14.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções e demais cominações legais cabíveis, 
poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação das condições de habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
15. DO REAJUSTE 
15.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 
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16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
16.1. As regras acerca do recebimento do objeto e da fiscalização do contrato são as 
estabelecidas no Termo de Referência. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 
 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  
18.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 
18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
18.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
18.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
18.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   
18.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 
18.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
18.1.3. não celebrar o contrato, ou a ata de registro de preço, ou aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, ou não entregar a documentação exigida para a contratação, no prazo 
estabelecido pela Administração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
18.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
18.1.5. fraudar a licitação; 
18.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
18.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
18.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
18.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
18.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
18.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
18.2.1. advertência;  
18.2.2. multa; 
18.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
18.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
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18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% 
(trinta por cento) incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 
03 dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1 a 18.1.3, a multa será de 5% (cinco por 
cento) do valor do contrato licitado. 
18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4 a 18.1.8, a multa será de 15% (quinze por 
cento) do valor do contrato licitado. 
18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 20.1.2 e 18.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito Administração Pública do Estado de Alagoas, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 
18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4 a 18.1.8, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1 a 18.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 18.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação.  
18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
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18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
18.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública do Estado de 
Alagoas. 
 
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar o Edital. 
19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitação.odc@outlook.com, ou por petição dirigida ou protocolada na sede da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D’ÁGUA DO CASADO/AL, situada na Praça Noé 
Leite, 25, Centro, CEP 57.470-000 - Olho d’Água do Casado/AL. 
19.3. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do 
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da 
data de recebimento da impugnação. 
19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 
ao Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via Internet, no endereço indicado no 
Edital. 
19.6. O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
19.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
19.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
19.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação.  
20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
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independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração.  
20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público.  
20.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.  
20.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://licitacoes-
e2.bb.com.br, bem como poderá ser lido ou obtido na Praça Noé Leite, 25, Centro, CEP 
57.470-000 - Olho d’Água do Casado/AL, nos dias úteis, no horário das 08 às 14horas, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados.  
20.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
20.11. ANEXO I - Termo de Referência; 
20.12. ANEXO II - Memorial Descritivo e Especificações Técnicas;  
20.13. ANEXO III - Orçamento;  
20.14. ANEXO IV - Projeto;  
20.15. ANEXO V – Minuta de Contrato. 

 
 

Olho d’Água do Casado/AL, 23 de abril de 2025. 
 
 
 
 

Luzia Cristina de Almeida 
Pregoeira/Agente de Contratação 



 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM EM DIVERSAS RUAS NO 

MUNICÍPIO DE OLHO D'ÁGUA DO CASADO/AL  

(CONVÊNIO Nº 943650). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Março/2025 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 



 
 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
1.0 – DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE OLHO 

D'ÁGUA DO CASADO/AL (CONVÊNIO Nº 943650)., conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR MÁXIMO 

ACEITÁVEL 
(REFERÊNCIA) 

1.00 PAVIMENTAÇÃO E 
DRENAGEM EM 
DIVERSAS RUAS NO 
MUNICÍPIO DE OLHO 
D'ÁGUA DO CASADO/AL  
(CONVÊNIO Nº 943650). 

Unidade 1,00 R$ 353.619,30 
(Trezentos e 
cinquenta e três mil, 
seiscentos e 
dezenove reais, 
trinta centavos) 

  
O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
 
O contrato terá vigência pelo período de 12 (dose) meses, sendo prorrogável na 

forma do art. 105, da Lei nº 14.133 de 2021, onde este período leva em consideração 
execução e finalização de trâmites administrativos. 
 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 
 
 
 
2.0 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
            

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 

deste Termo de Referência.  

 

 
3.0 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO 
               

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 



 

 

INFORMAÇÕES GERAIS 

 

Compete à CONTRATADA fazer minucioso estudo, verificando e comparando 

todos os elementos fornecidos pela CONTRATANTE para a execução dos serviços e, 

em caso de dúvidas, consultar o setor de engenharia do município. 

A mão-de-obra a ser empregada na execução dos serviços deverá ser através de 

profissionais com comprovada experiência e habilidade, para cada tipo de serviço, 

ficando a CONTRATADA obrigada a demolir e refazer satisfatoriamente, de acordo 

com a especificação, todos os serviços imperfeitos. 

Caberá à CONTRATADA verificar e conferir toda a documentação e instruções 

que lhe forem fornecidas pela CONTRATANTE, comunicando a esta qualquer 

irregularidade, incorreção ou discrepâncias encontradas, que desaconselhem ou 

impeçam a execução dos serviços. 

A fiscalização poderá determinar a paralização total ou parcial de todos os 

trabalhos julgados defeituosos, implicando na correção deles, que serão 

obrigatoriamente refeitos pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para a 

CONTRATANTE. 

 

 
4.0 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA 'D', DA LEI 
Nº 14.133/2021) 
  

a. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 

i. O fornecedor será selecionado por meio da realização de 

procedimento de CONCORRENCIA, sob a forma ELETRÔNICA, 

com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 

 

b. REGIME DE EXECUÇÃO 

i. O regime de execução do contrato será empreitado por preço 

global. 

 



 

 

c. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

 

i. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado 

para a contratação. 

 

ii. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o 

preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, 

conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de 

avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

1. Para o objeto o critério de aceitabilidade de preços será o valor 

global, conforme valor estimado da licitação 

 

d. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional 

de Contratações Sustentáveis: 

Obrigatoriamente, atender a todos os normativos descritos nos Estudos 

Técnicos Preliminares e anexos deste Termo de Referência durante toda a vigência 

contratual, inclusive em suas prorrogações. 

Ofertar preços exequíveis e compatíveis com a prestação de serviços de objeto 

deste Termo de Referência. 

4.4.1. Registro, ou inscrição da empresa e dos responsáveis técnicos habilitado 

no Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia – CREA ou Conselho de 

arquitetura e Urbanismo - CAU do local da sede do licitante. 

 Deverá apresentar em seu quadro de profissionais técnicos: 

 

I. Profissional de nível superior com formação em engenharia civil ou 

arquitetura. 



 

II. Profissional de nível superior especializado em engenharia de 

segurança do trabalho - engenheiro com especialização em engenharia 

de segurança do trabalho, em nível de pós graduação, conforme o NR4 

no subitem 4.4.1 alínea “a”, podendo o mesmo ser substituído pelo 

profissional descrito na alínea “e” da NR supracitada, estando este, nas 

condições da lei no 7.410, de 27 de novembro de 1985 art. 2.  

 

4.4.2. Atestado de visita assinado pelo responsável técnico da licitante 

declarando que visitou o local para execução do objeto desta licitação. O atestado de 

visita poderá ser substituído por declaração assinado pelo responsável técnico da 

licitante, declarando que possui pleno conhecimento do objeto da presente licitação 

(conforme acordão 234/2015 do TCU). 

4.4.2.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 

sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 

08:00 horas às 17:00 horas. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá 

prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. A não realização 

da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação 

dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

4.4.3. Comprovação de capacidade técnico operacional: apresentação de um 

ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução 

de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos 

com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto da licitação, conforme tabela 01. 

4.4.3.1 Para fins de confirmação da autenticidade e correção dos 

atestados apresentados para comprovação da qualificação técnico-

operacional, será exigida a apresentação da CAT (Certidão de Acervo 



 

Técnico) correspondente, com registro de atestado (atividade concluída 

ou em andamento), referente aos respectivos profissionais, na qual 

conste a licitante como empresa vinculada à execução do contrato, 

conforme Acórdão TCU 2326/2019 – Plenário. 

 

4.4.4. Declaração de Responsabilidade e Liberação Ambiental. 

 
 

 

4.4.5 Para o exercício de atividade de construção de obras civis, classificada 

como potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, conforme Anexo 

II da Instrução Normativa IBAMA nº 31, de 03/12/2009: Comprovante de Registro no 

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, 

nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei nº 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa 

IBAMA nº 31, de 03/12/2009, e legislação correlata. 

 

4.4.6 Apresentar certidão de nada consta, a apresentação da certidão nada 

consta não substitui a exigência do item 4.4.4. 

 

4.4.7 Para fins de confirmação da autenticidade e correção dos atestados 

apresentados para comprovação da qualificação técnico-operacional, será exigida a 

apresentação da CAT (Certidão de Acervo Técnico) correspondente, com registro de 

atestado (atividade concluída ou em andamento), referente aos respectivos 

profissionais, na qual conste a licitante como empresa vinculada à execução do 

contrato, conforme Acórdão TCU 2326/2019 – Plenário. 

 



 

 

4.4.8. Comprovação de capacidade técnico profissional: Apresentação de 

Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região 

pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) 

técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade 

Técnica - RRT, relativa à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior 

relevância técnica e valor significativo da contratação, conforme segue: 

 

TABELA 01 

DESCRIÇÃO UND QUANT. 50% 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO 
INTERTRAVADO, M² 1.875,62 937,81 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) 
M 777,39 388,69 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
CARROCERIA COM GUINDAUTO 
(MUNCK), MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 
11,7 TM, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30KM (UNIDADE: 
TXKM). AF_07/2020 

TXKM 9.115,53 4.557,76 

 

4.4.9. É permitido o somatório dos quantitativos estipulados neste edital, 

mediante comprovação em mais de um atestado, em consonância com o Acórdão 

1231/2012-Plenário. 

4.4.9.1. Definem-se como serviços similares: aqueles que apresentam 

características técnicas semelhantes às descritas nas Especificações Técnicas. 

4.4.10. não será(ão) aceito(s) atestado(s) emitido(s) por empresa(s) do mesmo 

grupo empresarial do licitante. 

4.4.11. Comprovação da Licitante de possuir em seu quadro permanente, na 

data prevista para entrega da proposta, profissionais técnicos legalmente habilitados 

junto ao CREA, Engenheiro Civil que detenha responsabilidade técnica pela execução 

dos serviços. 

4.4.12. A comprovação dos vínculos profissionais com o licitante poderá ser 

realizada com: 



 

4.4.12.1. Apresentação do contrato social do licitante, no caso de 

profissional pertencer ao quadro societário da licitante. 

4.4.12.2. Apresentação da CTPS (ou outro documento trabalhista 

legalmente reconhecido), no caso de o profissional pertencer ao quadro 

de empregados da licitante. 

4.4.12.3. Contrato de prestação de serviço, que comprove a vinculação 

entre as partes, com firma reconhecida, acompanhado da certidão de 

Registro e Quitação da empresa onde conste o profissional competente, 

detentor de atestado e indicado para execução da obra. 

 
4.4.13. Declaração indicando o nome, CPF, número do registro no CREA da 

região competente, do Responsável Técnico que acompanhará, de forma residente, a 

execução dos serviços de que trata o objeto da contratação. O nome do Responsável 

Técnico indicado deverá ser o mesmo que constar dos Atestados de Responsabilidade 

Técnica apresentados para qualificação técnica da Licitante. 

4.4.14. Os licitantes deverão observar as disposições previstas no Termo de 

Referência, o qual estabelece as exigências e os documentos relativos à qualificação 

técnica. 

4.4.15. O descumprimento de qualquer exigência prevista no Termo de 

Referência ensejará a INABILITAÇÃO da empresa. 

4.4.16. Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.4.17. Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da 

contratação dos art.96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes 

do Estudo Técnico Preliminar. 

 

5.0 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

A Administração Pública promoverá, de acordo com os Arts. 117 e 140 da Lei 

14.133/2021, o acompanhamento e fiscalização da entrega do material, sob os 

aspectos quantitativos e qualitativos. Art.117. A execução do contrato deverá ser 

acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente 

designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de 

informações pertinentes a essa atribuição. Art. 140.  



 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 
a. FISCAL TÉCNICO 

 

5.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

5.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

5.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

5.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

5.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

b. FISCAL ADMINISTRATIVO 
 

5.2.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 

de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

5.2.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 



 

ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 

sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 
c. GESTOR DO CONTRATO 
 

5.3.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 

de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

IV). 

5.3.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

5.3.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 

os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

5.3.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

5.3.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

X). 

5.3.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre 

a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 



 

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI). 

5.3.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

I - Em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 

contratuais; 

5.3.8. A fiscalização pela Administração não exclui nem reduz a 

responsabilidade do fornecedor por quaisquer irregularidades na entrega do material ou 

na prestação dos serviços, nem perante terceiros, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, conforme §2º do Art. 140 da mesma norma legal, §2º O recebimento 

provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da 

obra ou do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

5.3.9. A Secretaria requisitante apresenta formalmente um servidor como 

responsável pelo recebimento do produto e/ou pela fiscalização do contrato, o qual 

deverá atestar a nota, sem o qual não será permitido qualquer pagamento. 

5.3.10. A supervisão e controle do contrato e dos serviços ficará a cargo do 

seguinte servidor para execução da gestão administrativa, financeira e operacional, 

desempenhando papel de representantes da Administração, consoante Art. 117 e 

parágrafos de Lei 14.133/2021. 

5.3.10. O gestor do contrato deverá comunicar à autoridade responsável quando 

houver subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na 

execução do serviço, para que àquela promova o ajustamento contratual ao rendimento 

efetivamente realizado, respeitando-se os limites de alteração de valores do Art. 125, 

da Lei 14.133/2021. 



 

 

 

5.0 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 

a. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
 

Os serviços serão medidos na sua totalidade e em conformidade com as 

atividades desenvolvidas, conforme a planilha orçamentária apresentada 

conjuntamente no Edital de Licitação, conforme as orientações da FISCALIZAÇÃO e 

as especificações técnicas deste Termo de Referência. 

 
Os serviços serão pagos considerando a quantidade dos serviços realizados e 

devidamente acompanhados e aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 
 
Após a aprovação da medição pela FISCALIZAÇÃO, poderá a CONTRATADA 

emitir e apresentar a respectiva nota fiscal, devidamente acompanhada dos demais 

documentos pertinentes, para que a FISCALIZAÇÃO anexe toda a documentação no 

TransfereGov.br e a equipe técnica poder analisar a documentação e assim efetuar o 

devido pagamento, nos termos do edital e do contrato. 

 

As notas fiscais/faturas com a discriminação dos serviços executados deverão 

ser apresentadas à FISCALIZAÇÃO para o atesto das mesmas. 

 

b. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 

Cronograma o prazo fixado é de apenas 150 dias, suficiente para ser executado 

dentro do escopo de serviços definido em planilha orçamentária. 

 

7.0 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

A presente contratação será realizada por meio do processo licitatório de 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, sob critério de julgamento de MENOR VALOR 

GLOBAL, obedecendo às especificações da Lei, subsidiada pela Lei de Licitações e 

Contratos (nº 14.133/2021), consolidadas; 



 

A utilização desse critério visa um maior controle da cobrança de todos os 

serviços prestados, objetivando a qualificação dos gastos, sendo, portanto, mais 

vantajoso para a Administração e evitando, dessa maneira, possíveis atos de má-fé por 

parte da CONTRATADA, gerando maior competitividade e impedindo o aumento 

exponencial sobre o montante total a ser pago mensalmente pelo município. 

 

8.0 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
 

a. VALOR ESTIMADO DA MANUTENÇÃO 
 
Em conformidade com o estudo técnico preliminar, e demais anexos 

apresentamos abaixo o valor global para atendimento ao objeto: 
 

VALOR GLOBAL 

 

R$ 353.619,30 
(Trezentos e cinquenta e três mil, 
seiscentos e dezenove reais, trinta 

centavos) 

 
b. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA COM E SEM DESONERAÇÃO 
 
O orçamento detalhado deve ser elaborado com base na sequência executiva 

apresentada no memorial descritivo e considerar as especificações técnicas. Todos os 

itens apresentados devem ser passíveis de verificação de quantitativos e de custos 

unitários, por isso não podem ser usadas unidades genéricas tais como verba (vb), 

global (gb), hora máquina ou hora homem. 

Devem ser utilizadas referências de conhecimento público, se disponíveis para o 

objeto proposto, estando o custo unitário limitado, conforme Lei de Diretrizes 

Orçamentária, à mediana do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil - SINAPI. Com isso, o orçamento deverá ser executado com base 

preferencialmente na Tabela SINAPI/CEF. O detalhamento do orçamento deve ser 

suficiente para permitir uma medição precisa de cada parte do objeto a ser executado. 

Itens como Taxas e Emolumentos não podem fazer parte da planilha, pois compõem o 

BDI. 

A planilha de orçamento deverá ser composta pelas colunas: item, código de 

referência SINAPI, discriminação dos serviços, unidade, quantitativos, preços unitários 

sem BDI. No final da planilha, deve ser apresentado valor total e aplicado o BDI. No 



 

cabeçalho deve conter as informações do objeto, BDI (diferenciado para insumo e 

serviço), mês / ano da planilha de referência SINAPI, em conformidade com o Estado 

onde será executada a obra. 

O valor do BDI (Bonificações e Despesas Indiretas), acompanhado de sua 

composição, é aquele que atende as recomendações emanadas no Acórdão 

2622/2013 – Plenário/Tribunal de Contas da União-TCU). 

É imprescindível que seja utilizada a fórmula “truncar com 2 casas ou arred com 

2 casas” na planilha orçamentária. 

O Orçamento Descritivo compõe-se de 2 partes: 

. Planilha Sintética; e 

. Planilha Analítica. 
 

c. MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS QUANTITATIVOS DA PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA  

 
Deverá apresentar o memorial de cálculo de quantitativos físicos, contendo a 

demonstração dos cálculos que foram realizados para se chegar às referidas 

quantidades da planilha de orçamento e em conformidade com as plantas do projeto, 

seguindo a mesma otimização do orçamento. Todos os itens da planilha orçamentária 

devem ser englobados. Destacar unidades das dimensões consideradas nos cálculos.  

 
d. COMPOSIÇÃO DO BDI  
 

Deverá apresentar a composição do BDI de acordo com as orientações dos 

órgãos de controle (Acórdão Nº 2622/2013 TCU Plenário), com BDI diferenciado para 

insumos e serviços. Em função das mudanças na legislação, referente à desoneração 

(CPRB) de 4,5%, conforme Lei 13.161/2015, o Convenente deverá apresentar dois 

orçamentos para análise. Conforme orientação do TCU na análise dos custos deverá 

ser escolhida a planilha de orçamento com preço mais vantajoso para a administração 

pública.  

O cálculo do BDI deve observar as orientações contidas no Acórdão Nº 

2622/2013-P, conforme fórmula a seguir: 

 



 

 
 
 

Onde: AC = taxa de administração central; S = taxa de seguros; R = taxa de 

riscos; G = taxa de garantias; DF = taxa de despesas financeiras; L = taxa de 

lucro/remuneração; I = taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS e ISS). 

 
 
9.0 – METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO  
 

Para a elaboração deste Termo de Referência, foi realizado levantamento dos 

projetos, levando em consideração a promoção das atividades a serem realizadas.  

Objetivando a elaboração da memória de cálculo, para demonstrar os 

quantitativos e os níveis de esforço adotados para cada serviço.  

Consulta a área técnica, para que fosse indicado possíveis sugestões, críticas 

ou atendimentos, baseado na experiência e histórico de problemas. No que tange à 

elaboração do orçamento dos serviços, foi utilizada as tabelas de custo de referência 

para o Estado de Alagoas e SINAPI, com data base 08/2024.  

Para efeito de análise, foram elaborados orçamentos nas condições de 

recolhimento de tributos onerada e desonerada, uma vez que se tem a lei federal nº 

12.844/2013, que trata da desoneração da folha de pagamento da construção civil, e 

conforme orientação contida no Memorando Circular n. 03/2016-DIREX/DNIT 

(disponível no site www.dnit.gov.br na seção de Custos e Pagamentos/BDI) e em 

conformidade com o art. 7o da Lei no 12.546/2011, dos quais adotou-se o menor 

orçamento, no caso em tela a opção DESONERADO, garantindo assim maior 

economicidade à Administração Pública.  

Nos anexos do Termo de Referência serão apresentadas as planilhas de 

orçamentárias (com e sem desoneração), composições de custo unitários dos serviços 

principais e auxiliares e quadro da parcela de BDI. 

 



 
 

10.0 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Pelo presente documento e seus anexos, apresentamos documentação técnica 

para composição de procedimento licitatório. 



 MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 OBJETO:  CONVÊNIO  nº  943650  -  PAVIMENTAÇÃO  E  DRENAGEM  EM  DIVERSAS 

 RUAS NO MUNICÍPIO DE OLHO D’ÁGUA DO CASADO/AL 

 DISPOSIÇÕES GERAIS 

 1.  ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 
 1.1.  ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 
 Conceito 
 A  administração  de  obras  se  trata  de  uma  atividade  dinâmica  e  contínua  e  tem  o 

 objetivo  de  garantir  a  execução  de  projetos  de  arquitetura  e  engenharia,  tudo  dentro  do 

 orçamento  e  dos  prazos.  Neste  serviço  já  está  incluído  o  Engenheiro  e  o  mestre  de 

 obras. 

 Recomendações 
 É  obrigatório  à  empresa  contratada  manter  o  Diário  de  Obras  onde  ficará 

 registrado  o  andamento  dos  trabalhos  e  as  alterações  que  se  fizerem  necessárias,  a 

 critério do Projetista e da Fiscalização. 

 Não será aceita qualquer alteração que não conste: 

 No Diário de obras; 

 Tenha aceitação do corpo técnico da Prefeitura; 

 Adendo pronto e assinado. 

 Deverá  estar  presente  no  local  da  obra  uma  via  do  projeto  e  do  memorial 

 descritivo,  aprovados  pelas  autoridades  competentes  e  uma  via  da  Anotação  de 

 Responsabilidade Técnica (ART) do autor e do executor dos Serviços. 

 Medição 
 Para fins de recebimento, a unidade de medição é a unidade (Und). 

 2.  SERVIÇOS PRELIMINARES 
 2.1.  FORNECIMENTO  E  INSTALAÇÃO  DE  PLACA  DE  OBRA  COM 

 CHAPA  GALVANIZADA  E  ESTRUTURA  DE  MADEIRA. 
 AF_03/2022_PS 

 Recomendações 

 Praça Noé Leite, 25 – Centro - CEP: 57.470-000. Olho D’Água do Casado – Alagoas 
 CNPJ: 12.350.146/0001-46 



 É obrigatório a instalação da placa em local visível. 

 Medição 
 Para fins de recebimento, a unidade de medição é o metro quadrado (m²). 

 2.2.  SINAPI  93584  -  EXECUÇÃO  DE  DEPÓSITO  EM  CANTEIRO  DE 
 OBRA  EM  CHAPA  DE  MADEIRA  COMPENSADA,  NÃO  INCLUSO 
 MOBILIÁRIO. AF_04/2016 

 Conceito 
 Barracão de obras. 

 Recomendações 

 Em  local  a  ser  definido  pela  Empreiteira,  serão  construídos  os  barracões 

 necessários  ao  atendimento  geral  da  mesma,  com  previsão  para  depósito  de  materiais, 

 escritório  para  o  pessoal  da  Empreiteira,  Fiscalização,  sanitários.  A  empreiteira  deverá 

 executar-se-á  também  o  barracão  com  paredes  de  madeira  compensada  e  cobertura  em 

 fibrocimento. 

 O  barracão  deverá  ter  dimensões  de  no  mínimo  4,00x3,00m,  e  deverá  conter 

 ligações  provisórias  de  água  e  luz,  necessárias  a  instalação  do  canteiro  de  obra  serão 

 providenciadas  pela  Empreiteira,  cabendo  a  esta  todo  o  custo  de  taxas  e  consumo.  Vale 

 ressaltar  que  essas  instalações  provisórias  deverão  permanecer  durante  todo  período  de 

 execução da obra. 

 Medição 
 Para fins de recebimento, a unidade de medição é o metro quadrado (m²). 

 3.  RUA PROJETADA 03 - PÉ DE SERRA 
 3.1.  LOCAÇÃO 

 3.1.1.  SERVICOS  TOPOGRAFICOS  PARA  PAVIMENTACAO, 
 INCLUSIVE  NOTA  DE  SERVICOS,  ACOMPANHAMENTO  E 
 GREIDE - SINAPI (78472) 

 Conceito 

 Caberá  à  EMPREITEIRA  a  execução  dos  serviços  topográficos  necessários  à 

 implantação  das  obras,  quais  sejam:  locação  das  obras  pelos  eixos  das  vias, 

 nivelamentos, seccionamentos, implantação de marcos de referência de nível, etc. 

 Praça Noé Leite, 25 – Centro - CEP: 57.470-000. Olho D’Água do Casado – Alagoas 
 CNPJ: 12.350.146/0001-46 



 Os  serviços  topográficos  acima  descritos  serão  acompanhados  pela 

 FISCALIZAÇÃO, para verificação de sua conformidade com o projeto. 

 A  EMPREITEIRA  deverá  aceitar  as  normas,  métodos  e  processos 

 determinados  pela  FISCALIZAÇÃO,  no  tocante  a  qualquer  serviço  topográfico,  seja 

 de campo como de escritório e relativos à obra. 

 Recomendações 

 Todos  os  serviços  de  topografia  deverão  ser  executados  tomando-se  como 

 referência de nível aquele utilizado por ocasião do detalhamento de projeto. 

 Medição 

 Para fins de recebimento, a unidade de medição é o metro quadrado (m²). 

 3.2.  TERRAPLENAGEM 
 3.2.1.  REGULARIZAÇÃO  DE  SUPERFÍCIES  COM 

 MOTONIVELADORA. AF_11/2019 
 Conceito 

 Compreende  o  serviço  de  limpeza  e  regularização  da  faixa  de  rolagem  da  via, 

 utilizando uma motoniveladora e mantendo o greide existente. 

 Medição 

 Para fins de recebimento, a unidade de medição é o metro quadrado (m²). 

 3.3.  PAVIMENTAÇÃO 
 3.3.1.  EXECUÇÃO  DE  PAVIMENTO  EM  PISO  INTERTRAVADO, 

 COM  BLOCO  SEXTAVADO  DE  25  X  25  CM,  ESPESSURA  10 
 CM. AF_10/2022 

 Conceito 

 Execução de piso com blocos intertravados de concreto. 

 Recomendações 

 Deverá  ser  constituído  por  elementos  intertravados  com  as  seguintes 

 espessuras: 

 ●  Tráfego pesado: 100mm 

 ●  Tráfego médio ou leve: 80 mm 

 Praça Noé Leite, 25 – Centro - CEP: 57.470-000. Olho D’Água do Casado – Alagoas 
 CNPJ: 12.350.146/0001-46 



 ●  Vias de pedestres ou domiciliares: 60mm 

 Procedimentos de Execução 

 Concluídas  as  execuções  dos  subleitos,  sub-base  e  base,  inclusive  nivelamento 

 e  compactação,  a  pavimentação  com  os  elementos  intertravados  será  executada 

 partindo-se de um meio fio lateral. 

 Para  evitar  irregularidades  na  superfície,  não  se  deve  transitar  sobre  a  base  de 

 areia ou pó de pedra após a compactação. 

 Para  compactação  final  e  definição  do  perfil  da  pavimentação  será  empregado 

 compactador do tipo placas vibratórias portáteis. 

 As  juntas  de  pavimentação  serão  tomadas  com  areia  ou  pó  de  pedra, 

 utilizando-se  a  irrigação  para  obter-se  enchimento  completo  do  vazio  entre  dois 

 elementos vizinhos. 

 Medição 

 Para fins de recebimento, a unidade de medição é o metro quadrado (m²). 

 3.3.2.  ASSENTAMENTO  DE  GUIA  (MEIO-FIO)  EM  TRECHO  RETO, 
 CONFECCIONADA  EM  CONCRETO  PRÉ-FABRICADO, 
 DIMENSÕES  100X15X13X30  CM  (COMPRIMENTO  X  BASE 
 INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024 

 Conceito 

 Assentamento de guia em trecho reto. 

 Recomendação 

 Quando  a  guia  for  de  concreto  simples,  este  deverá  apresentar  uma  resistência 

 mínima aos vinte e oito dias de Rc >= 15 Mpa. 

 Procedimentos de execução 

 A  vala  para  assentamento  dos  meios-fios  deverá  obedecer  ao  alinhamento, 

 perfil  e  dimensão  estabelecidas  no  projeto.  O  fundo  da  vala  deverá  ser  regularizado  e 

 apiloado,  deixando-o  na  cota  desejada.  Sobre  o  fundo  da  vala  regularizado  será 

 lançado  um  lastro  com  espessura  de  10  cm  que  poderá  ser  de  brita  (diâmetro  máximo 

 de 19 mm) ou de concreto magro ( Rc = 10 Mpa ). 

 Praça Noé Leite, 25 – Centro - CEP: 57.470-000. Olho D’Água do Casado – Alagoas 
 CNPJ: 12.350.146/0001-46 



 As  guias  serão  assentes  nas  valas,  sobre  o  lastro,  com  a  face  que  não  apresente 

 falhas,  para  cima,  obedecendo  o  alinhamento  e  as  cotas  de  projeto.  Os  meios-fios  serão 

 rejuntados com argamassa de cimento e areia no traço 1:3. 

 O  material  escavado  da  vala  deverá  ser  reposto  e  apiloado,  ao  lado  da  guia, 

 após o assentamento da mesma. 

 Medição 

 Para fins de recebimento, a unidade de medição é o metro (m). 

 3.3.3.  ESCORAMENTO  DE  MEIO  FIO  COM  MATERIAL  LOCAL 
 COMPACTADO MANUALMENTE, EM FAIXA DE 0,50M 

 Item similar descrito anteriormente. 

 3.3.4.  PINTURA  DE  MEIO-FIO  COM  TINTA  BRANCA  A  BASE  DE 
 CAL (CAIAÇÃO). AF_05/2021 

 Conceito 
 Consiste  na  execução  de  uma  pintura  com  tinta  à  base  de  <CAL=  sobre  todos  os 

 meios  fios  executados  nas  ruas.  A  pintura  do  meio  fio  deverá  ser  executada  por  meio 

 manual e por pessoal habilitado. 

 Medição 

 Para fins de recebimento, a unidade de medição é o metro (m). 

 3.3.5.  TRANSPORTE  COM  CAMINHÃO  CARROCERIA  COM 
 GUINDAUTO  (MUNCK),  MOMENTO  MÁXIMO  DE  CARGA 
 11,7  TM,  EM  VIA  URBANA  PAVIMENTADA,  DMT  ATÉ  30KM 
 (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

 Recomendações 

 Será  adquirido  intertravados  sextavados  em  fábricas.  O  material  deverá  ser 

 descarregado  sob  pallets  por  meio  de  guindaste.  O  transporte  do  material,  para  os 

 locais  de  aplicação,  será  efetuado  em  caminhão  munck,  com  carrocerias  limpas  e  lisas. 

 Todo  material  a  ser  transportado  deverá  estar  estável  com  cintas  de  amarração,  desde  a 

 saída do caminhão até o ponto de descarga. 

 Medição 

 Praça Noé Leite, 25 – Centro - CEP: 57.470-000. Olho D’Água do Casado – Alagoas 
 CNPJ: 12.350.146/0001-46 



 Para  fins  de  recebimento,  a  unidade  de  medida  é  de  toneladas  de  material  x 

 quilômetros (TXKM). 

 3.3.6.  TRANSPORTE  COM  CAMINHÃO  CARROCERIA  COM 
 GUINDAUTO  (MUNCK),  MOMENTO  MÁXIMO  DE  CARGA 
 11,7  TM,  EM  VIA  URBANA  PAVIMENTADA,  ADICIONAL 
 PARA  DMT  EXCEDENTE  A  30  KM  (UNIDADE:  TXKM). 
 AF_07/2020 

 Item similar descrito anteriormente. 

 3.3.7.  TRANSPORTE  COM  CAMINHÃO  BASCULANTE  DE  14  M³, 
 EM  VIA  URBANA  PAVIMENTADA,  DMT  ATÉ  30  KM 
 (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

 Recomendações 

 Será  adquirido  areia  grossa  em  jazida.  O  material  deverá  ser  descarregado  em 

 montes  ou  espalhado  por  motoniveladora  ou  equipamento  similar,  para  obtenção  da 

 necessária  uniformidade  de  distribuição  e  de  espessura  da  camada.  O  transporte  do 

 material,  para  os  locais  de  aplicação,  será  efetuado  em  caminhões  basculantes,  com 

 caçambas  limpas  e  lisas.  Todo  material  a  ser  transportado  deverá  estar  coberta  com 

 lona impermeável, desde a saída do caminhão até o ponto de descarga. 

 Medição 

 Para  fins  de  recebimento,  a  unidade  de  medida  é  de  toneladas  de  material  x 

 quilômetros (TXKM). 

 3.4.  SINALIZAÇÃO VIÁRIA 
 3.4.1.  PLACA  DE  IDENTIFICAÇÃO  DE  RUA,  EM  CHAPA  DE  AÇO 

 GALVANIZADO  N16,  COM  PINTURA  REFLETIVA,  0,45M  X 
 0,20M,  INCLUSIVE  POSTE  DE  SUSTENTAÇÃO  EM  AÇO 
 GALVANIZADO  2"  (E=3,00MM)  E  INFRAESTRUTURA  EM 
 CONCRETO SIMPLES 15MPA 

 Recomendações 

 Praça Noé Leite, 25 – Centro - CEP: 57.470-000. Olho D’Água do Casado – Alagoas 
 CNPJ: 12.350.146/0001-46 



 Será  afixada  em  local  visível,  no  acesso  principal  da  rua,  com  dimensões  de 

 0,45 x 0,25 cm. 

 Medição 

 Para fins de recebimento, a unidade de medição é  a unidade (und). 

 3.4.2.  Copia  da  ORSE  (12692)  -  Placa  de  regulamentação  R-19  -  circular, 
 (velocodade  máxima  permitiada),  padrão  dnit,  em  chapa  deaço  nº 
 18,  tratada,  revestida  com  película  totalmente  refletiva,  incluso 
 barrote para fixação - fornecimento e instalação 

 Recomendações 

 Por  se  tratar  de  pavimentação  em  paralelepípedos,  toda  a  sinalização  será  feita 

 através  de  placas  seguindo  orientação  do  DENATRAN,  quanto  aos  seus  tamanhos, 

 tipos e quantidades em cada trecho de rua. 

 Medição 
 Para fins de recebimento, a unidade de medição é a unidade (und). 

 4.  RUA PROJETADA 05 - VIA DE ACESSO A QUADRA 
 4.1.  LOCAÇÃO 

 4.1.1.  SERVICOS  TOPOGRAFICOS  PARA  PAVIMENTACAO, 
 INCLUSIVE  NOTA  DE  SERVICOS,  ACOMPANHAMENTO  E 
 GREIDE - SINAPI (78472) 

 Item similar descrito anteriormente. 

 4.2.  TERRAPLENAGEM 
 4.2.1.  REGULARIZAÇÃO  DE  SUPERFÍCIES  COM 

 MOTONIVELADORA. AF_11/2019 
 Item similar descrito anteriormente. 

 4.3.  PAVIMENTAÇÃO 
 4.3.1.  EXECUÇÃO  DE  PAVIMENTO  EM  PISO  INTERTRAVADO, 

 COM  BLOCO  SEXTAVADO  DE  25  X  25  CM,  ESPESSURA  10 
 CM. AF_10/2022 

 Item similar descrito anteriormente. 

 Praça Noé Leite, 25 – Centro - CEP: 57.470-000. Olho D’Água do Casado – Alagoas 
 CNPJ: 12.350.146/0001-46 



 4.3.2.  ASSENTAMENTO  DE  GUIA  (MEIO-FIO)  EM  TRECHO  RETO, 
 CONFECCIONADA  EM  CONCRETO  PRÉ-FABRICADO, 
 DIMENSÕES  100X15X13X30  CM  (COMPRIMENTO  X  BASE 
 INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024 

 Item similar descrito anteriormente. 

 4.3.3.  ESCORAMENTO  DE  MEIO  FIO  COM  MATERIAL  LOCAL 
 COMPACTADO MANUALMENTE, EM FAIXA DE 0,50M 

 Item similar descrito anteriormente. 

 4.3.4.  PINTURA  DE  MEIO-FIO  COM  TINTA  BRANCA  A  BASE  DE 
 CAL (CAIAÇÃO). AF_05/2021 

 Item similar descrito anteriormente. 

 4.3.5.  TRANSPORTE  COM  CAMINHÃO  CARROCERIA  COM 
 GUINDAUTO  (MUNCK),  MOMENTO  MÁXIMO  DE  CARGA 
 11,7  TM,  EM  VIA  URBANA  PAVIMENTADA,  DMT  ATÉ  30KM 
 (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

 Item similar descrito anteriormente. 

 4.3.6.  TRANSPORTE  COM  CAMINHÃO  CARROCERIA  COM 
 GUINDAUTO  (MUNCK),  MOMENTO  MÁXIMO  DE  CARGA 
 11,7  TM,  EM  VIA  URBANA  PAVIMENTADA,  ADICIONAL 
 PARA  DMT  EXCEDENTE  A  30  KM  (UNIDADE:  TXKM). 
 AF_07/2020 

 Item similar descrito anteriormente. 

 4.3.7.  TRANSPORTE  COM  CAMINHÃO  BASCULANTE  DE  14  M³, 
 EM  VIA  URBANA  PAVIMENTADA,  DMT  ATÉ  30  KM 
 (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

 Item similar descrito anteriormente. 

 4.4.  SINALIZAÇÃO VIÁRIA 
 4.4.1.  PLACA  DE  IDENTIFICAÇÃO  DE  RUA,  EM  CHAPA  DE  AÇO 

 GALVANIZADO  N16,  COM  PINTURA  REFLETIVA,  0,45M  X 
 0,20M,  INCLUSIVE  POSTE  DE  SUSTENTAÇÃO  EM  AÇO 

 Praça Noé Leite, 25 – Centro - CEP: 57.470-000. Olho D’Água do Casado – Alagoas 
 CNPJ: 12.350.146/0001-46 



 GALVANIZADO  2"  (E=3,00MM)  E  INFRAESTRUTURA  EM 
 CONCRETO SIMPLES 15MPA 

 Item similar descrito anteriormente. 

 4.4.2.  Copia  da  ORSE  (12692)  -  Placa  de  regulamentação  R-19  -  circular, 
 (velocodade  máxima  permitiada),  padrão  dnit,  em  chapa  deaço  nº 
 18,  tratada,  revestida  com  película  totalmente  refletiva,  incluso 
 barrote para fixação - fornecimento e instalação 

 Item similar descrito anteriormente. 

 ____________________________________ 
 Thannys Nascimento da Silva 

 Engenheiro Civil - CREA nº 02176837-4 

 Praça Noé Leite, 25 – Centro - CEP: 57.470-000. Olho D’Água do Casado – Alagoas 
 CNPJ: 12.350.146/0001-46 



Obra
Convênio nº 943650 - Pavimentação e drenagem em diversas ruas no 
município de Olho D'água do Casado/AL

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 
com BDI

Total Peso (%)

 1 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 10.948,86 3,10 %
 1.1  

COMPOSIÇÃ
O 104597 

Próprio ADMINISTRAÇÃO DA OBRA UND 1 8.653,17 10.948,86 10.948,86 3,10 %

 2 SERVIÇOS PRELIMINARES 17.320,95 4,90 %
 2.1  103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS
m² 9 459,52 581,43 5.232,87 1,48 %

 2.2  
COMPOSIÇÃ

O 104583 

Próprio SINAPI 93584 - EXECUÇÃO DE DEPÓSITO EM CANTEIRO DE OBRA 
EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO. 
AF_04/2016

m² 12 796,13 1.007,34 12.088,08 3,42 %

 3 RUA PROJETADA 03 - PÉ DE SERRA 219.171,87 61,98 %

 3.1 LOCAÇÃO 635,15 0,18 %
 3.1.1  

COMPOSIÇÃ
O66 

Próprio SERVICOS TOPOGRAFICOS PARA PAVIMENTACAO, INCLUSIVE 
NOTA DE SERVICOS, ACOMPANHAMENTO E GREIDE - SINAPI 
(78472)

m² 1351,39 0,37 0,47 635,15 0,18 %

 3.2 TERRAPLENAGEM 202,71 0,06 %
 3.2.1  100575 SINAPI REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. 

AF_11/2019
m² 1351,39 0,12 0,15 202,71 0,06 %

 3.3 PAVIMENTAÇÃO 216.797,35 61,31 %
 3.3.1  92395 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 

SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 10 CM. AF_10/2022
m² 1274,9 88,69 112,22 143.069,28 40,46 %

 3.3.2  94273 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE 
SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024

M 509,95 55,28 69,95 35.671,00 10,09 %

 3.3.3  
COMPOSIÇÃ

O 104551 

Próprio ESCORAMENTO DE MEIO FIO COM MATERIAL LOCAL 
COMPACTADO MANUALMENTE, EM FAIXA DE 0,50M

M 509,95 4,21 5,33 2.718,03 0,77 %

 3.3.4  102498 SINAPI PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL 
(CAIAÇÃO). AF_05/2021

M 509,95 1,35 1,71 872,01 0,25 %

 3.3.5  100952 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO CARROCERIA COM GUINDAUTO 
(MUNCK),  MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020

TXKM 6196,01 2,75 3,48 21.562,11 6,10 %

 3.3.6  100953 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO CARROCERIA COM GUINDAUTO 
(MUNCK),  MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM 

TXKM 6092,75 1,09 1,38 8.408,00 2,38 %

Orçamento Sintético

Bancos B.D.I. Encargos Sociais
SINAPI - 08/2024 - Alagoas
SICRO3 - 04/2024 - Alagoas
ORSE - 06/2024 - Sergipe

26,53% Desonerado

(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020
 3.3.7  95879 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA 

URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: TXKM). 
AF_07/2020

TXKM 2498,29 1,42 1,80 4.496,92 1,27 %

 3.4 SINALIZAÇÃO VIÁRIA 1.536,66 0,43 %
 3.4.1  Composição 

1B 
Próprio PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DE RUA, EM CHAPA DE AÇO 

GALVANIZADO N16, COM PINTURA REFLETIVA, 0,45M X 0,20M, 
INCLUSIVE POSTE DE SUSTENTAÇÃO EM AÇO GALVANIZADO 2" 
(E=3,00MM) E INFRAESTRUTURA EM CONCRETO SIMPLES 15MPA

un 2 397,32 502,73 1.005,46 0,28 %

 3.4.2  Composição 
10460 

Próprio Copia da ORSE (12692) - Placa de regulamentação R-19  - circular, 
(velocodade máxima permitiada), padrão dnit, em chapa deaço nº 18, 
tratada, revestida com película totalmente refletiva, incluso barrote para 
fixação - fornecimento e instalação

un 2 209,91 265,60 531,20 0,15 %

 4 RUA PROJETADA 05 - VIA DE ACESSO A QUADRA 106.177,62 30,03 %

 4.1 LOCAÇÃO 301,19 0,09 %
 4.1.1  

COMPOSIÇÃ
O66 

Próprio SERVICOS TOPOGRAFICOS PARA PAVIMENTACAO, INCLUSIVE 
NOTA DE SERVICOS, ACOMPANHAMENTO E GREIDE - SINAPI 
(78472)

m² 640,82 0,37 0,47 301,19 0,09 %

 4.2 TERRAPLENAGEM 96,12 0,03 %
 4.2.1  100575 SINAPI REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIES COM MOTONIVELADORA. 

AF_11/2019
m² 640,82 0,12 0,15 96,12 0,03 %

 4.3 PAVIMENTAÇÃO 104.243,65 29,48 %
 4.3.1  92395 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 

SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 10 CM. AF_10/2022
m² 600,72 88,69 112,22 67.412,80 19,06 %

 4.3.2  94273 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE 
SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024

M 267,44 55,28 69,95 18.707,43 5,29 %

 4.3.3  
COMPOSIÇÃ

O 104551 

Próprio ESCORAMENTO DE MEIO FIO COM MATERIAL LOCAL 
COMPACTADO MANUALMENTE, EM FAIXA DE 0,50M

M 267,44 4,21 5,33 1.425,46 0,40 %

 4.3.4  102498 SINAPI PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL 
(CAIAÇÃO). AF_05/2021

M 267,44 1,35 1,71 457,32 0,13 %

 4.3.5  100952 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO CARROCERIA COM GUINDAUTO 
(MUNCK),  MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020

TXKM 2919,52 2,75 3,48 10.159,93 2,87 %

 4.3.6  100953 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO CARROCERIA COM GUINDAUTO 
(MUNCK),  MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM 
(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020

TXKM 2870,86 1,09 1,38 3.961,79 1,12 %

 4.3.7  95879 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: TXKM). 
AF_07/2020

TXKM 1177,18 1,42 1,80 2.118,92 0,60 %

 4.4 SINALIZAÇÃO VIÁRIA 1.536,66 0,43 %
 4.4.1  Composição 

1B 
Próprio PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DE RUA, EM CHAPA DE AÇO 

GALVANIZADO N16, COM PINTURA REFLETIVA, 0,45M X 0,20M, 
INCLUSIVE POSTE DE SUSTENTAÇÃO EM AÇO GALVANIZADO 2" 
(E=3,00MM) E INFRAESTRUTURA EM CONCRETO SIMPLES 15MPA

un 2 397,32 502,73 1.005,46 0,28 %

 4.4.2  Composição 
10460 

Próprio Copia da ORSE (12692) - Placa de regulamentação R-19  - circular, 
(velocodade máxima permitiada), padrão dnit, em chapa deaço nº 18, 
tratada, revestida com película totalmente refletiva, incluso barrote para 
fixação - fornecimento e instalação

un 2 209,91 265,60 531,20 0,15 %

Total sem BDI 279.449,87

Total do BDI 74.169,43



_______________________________________________________________
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COLCHÃO DE AREIA ESP. 0,15 M

MEIO FIO EM CONCRETO
12x15x30x100cm

PASSEIO EM CONCRETO
ESP. 0,07 M

LASTRO DE BRITA ESP. 0,07 M
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PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DAS RUAS

1- ALUMÍNIO OU AÇO ESMALTADO
2- DIMENSÃO DA PLACA 45x25cm
3-TUBO FERRO VERTICAL DE SUSTENTAÇÃO 2''x3.00m
4-PINTURA DA PLACA: FUNDO AZUL E LETRA BRANCA
5-PINTURA DO TUBO AMARELO DETRAN
6-BASE DE CONCRETO SIMPLES 40x20x20cm
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PLACA DE SINALIZAÇÃO DE RUAS
1- ALUMÍNIO OU AÇO GALVANIZADO
2-TUBO FERRO VERTICAL DE SUSTENTAÇÃO 2''x3.00m
3-PINTURA DO TUBO AMARELO DETRAN
4-BASE DE CONCRETO SIMPLES 20x20cm
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1- ALUMÍNIO OU AÇO GALVANIZADO
2-TUBO FERRO VERTICAL DE SUSTENTAÇÃO 2''x3.00m
3-PINTURA DO TUBO AMARELO DETRAN
4-BASE DE CONCRETO SIMPLES 20x20cm

DET-2
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MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº (...)/2025 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO 
D’ÁGUA DO CASADO E A EMPRESA (...), PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.  

  
CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D’ÁGUA DO CASADO - 
ALAGOAS, Pessoa Jurídica de Direito Publico interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
12.350.146/0001-46, com sede na Praça Noé Leite, n.º 25, Centro, CEP 57.470-000, na 
Cidade de Olho D’água do Casado, Estado de Alagoas, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. CARLOS ALBERTO BEZERRA DA SILVA, portador da carteira de 
identidade RG nº. 449824 SSP/AL, inscrito no CPF sob o nº 305.781.754-87; 
 
CONTRATADA: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...), estabelecida na 
(...endereço...) e com o seguinte endereço eletrônico (...@...), representada pelo seu (...cargo 
do representante legal...), Sr. (...nome...), de acordo com a representação legal que lhe é 
outorgada por (...procuração/contrato social/estatuto social...), inscrito no CPF sob o nº (...);  
 
Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº (...), inclusive Parecer PGM, e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e aos preceitos de direito 
público, aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 
de direito privado, inclusive Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor, celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir. 
   
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1. O objeto do Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada para a prestação 
do serviço de (...), conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital.  
1.2. O Termo de Contrato vincula-se ao Edital de Concorrência Eletrônica Nº (...)/2025 e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

Município de Olho d’Água do Casado/AL 

Item Especificação Unidade Qtde. Valor Unitário Valor Total 

1 (...)  (...) (...) (...) (...) 
1.4. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
1.4.1.O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.4.2.O Edital da Licitação; 
1.4.3.A Proposta do Contratado; e 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  
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2.1. O contrato terá vigência pelo período de 12 (dose) meses, sendo prorrogável na forma do 
art. 105, da Lei nº 14.133 de 2021, onde este período leva em consideração execução e 
finalização de trâmites administrativos. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO  
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ (...) (..por extenso...).  
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do exercício de (...), na classificação abaixo:  
Órgão: (...). 
Unidade Orçamentária: (...). 
Funcional Programática: (...). 
Elemento de Despesa: (...). 
Recurso: (...). 
                                         
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal.  
5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente na nota fiscal apresentada.  
5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  
5.6. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação.  
5.6.1. Não estando o contratado cadastrado no SICAF, deverão ser consultados os sítios 
oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento válido 
que comprove o atendimento das exigências de habilitação.  
5.7. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa.  
5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
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inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.  
5.9. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
Contratada a ampla defesa.  
5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação.  
5.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
Contratante, não será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente.  
5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123, de 2006.  
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES  
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em (...)/(...)/2025. 
6.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice (...indicar o 
índice...), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
7.1. As condições relativas à garantia prestada são as estabelecidas no Edital oriundo na 
licitação.  
 
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO  
8.1. O prazo de entrega dos bens é de (...) dias, contados do recebimento da Ordem de 
Fornecimento, em remessa (...), na Prefeitura Municipal de Olho D’água do Casado/Al, 
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inscrita no CNPJ sob o nº 12.350.146/0001-46, com sede na Praça Noé Leite, 25, Centro, CEP 
57.470-000, Olho D’Água do Casado, Estado de Alagoas.  
8.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser 
inferior, a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.  
8.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, pelo responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  
8.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações e quantitativos constantes no Edital e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.  
8.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  
8.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser realizada dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo.  
8.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  
 
9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO  
9.1. Nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, ficará designado o gestor do contrato o(a) Sr(a). 
(...), inscrito(a) no CPF sob o nº (...), Portaria nº ...), para acompanhar e fiscalizar a entrega 
dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será 
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade 
competente.  
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a 
da Lei nº 14.133, de 2021.  
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis.  
 
10. CLÁUSULA DEZ – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
10.1. São obrigações da Contratante:  
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações e quantitativos constantes do Edital e da proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo;  
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
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10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão ou servidor especialmente designado;  
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.  
10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados.  
10.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda:  
10.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
quantitativos, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade;  
10.3.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso.  
10.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
10.3.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Contrato, o objeto com avarias ou defeitos;  
10.3.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação;  
10.3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
10.3.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  
 
11. CLÁUSULA ONZE – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 
11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
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11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
subitens 11.1.2 a 11.1.4 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos subitens 11.1.5 a 11.1.8 do subitem acima deste Contrato, bem como 
nos subitens 11.1.2 a 11.1.4 do subitem acima deste Contrato que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.2.4. Multa: 
11.2.4.1. moratória de (...)% (... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de (...) dias; 
11.2.4.2. moratória de (...)% (... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de (...)% (... por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 
11.2.4.2.1. O atraso superior a (...) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2.4.3. compensatória de (...)% (... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de (...) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
11.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 
11.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 



 
 

ESTADO DE ALAGOA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D`ÁGUA DO CASADO – AL 

Praça Noé Leite, 25, Centro, CEP 57.470-000 - Olho d’Água do Casado/AL 
Fone: (82) 3643-1281 - CNPJ: 12.350.146/0001-46 

___________________________________________________________________________ 

 

 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no CEIS e no CNEP, instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
12. CLÁUSULA DOZE – RESCISÃO  
12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no subitem anterior decorrer de culpa 
do Contratado: 
12.1.2.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
12.1.2.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.2.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. indenizações e multas. 
12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório.  
 
13. CLÁUSULA TREZE – VEDAÇÕES  
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13.1. É vedado à Contratada:  
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  
13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
Contratante, salvo nos casos previstos em lei.  
 
14. CLÁUSULA QUATORZE – DOS CASOS OMISSOS.  
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e em demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos.  
 
15. CLÁUSULA QUINZE – PUBLICAÇÃO  
15.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial, bem como no PNCP.  
 
16. CLÁUSULA DEZESSEIS – FORO  
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Comarca de Piranhas/AL.  
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 04 (quatro) 
vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes. 
 

Olho D’água do Casado/AL, (...) de (...) de 2025. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D’ÁGUA DO CASADO 
CARLOS ALBERTO BEZERRA DA SILVA 
CONTRATANTE  
 
(...razão social...)/(...representante...) 
CONTRATADO  
 
(...nome...)/CPF Nº (...) 
GESTOR CONTRATUAL 
 
TESTEMUNHAS  
 
NOME: 
CPF Nº:  
 
NOME: 
CPF Nº: 
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